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Já estamos quase entrando na primavera de 2024, e, com isso, nos aproximamos do 

último trimestre deste ano. Mas ainda há muitos trabalhos a serem publicados pela 

Direito e Práxis antes da chegada do novo ano! No âmbito deste ano comemorativo dos 

15 anos da revista, apresentamos aos leitores e leitoras uma nova edição, mais do que 

festiva, na qual está publicado o Dossiê “Direito e Práxis 15 anos: Perspectivas para o 

horizonte da crítica do direito”. O lançamento prévio deste Dossiê ocorreu no evento 

realizado pela DeP nos dias 22 e 23 de agosto de 2024 e contou com autores de todos os 

artigos que o compõe e que puderam apresentar suas pesquisas a uma audiência 

engajada e interessada em avançar com a crítica do direito e com as lutas sociais. Nesse 

sentido, inclusive, o evento foi deslocado para a Universidade Federal do Estado do Rio 

de Janeiro – UNIRIO, no campus de Botafogo, diante da ocupação então realizada pelos 

estudantes da UERJ em diversos campus desta Universidade, com o objetivo de garantir 

seus direitos no que se refere à manutenção dos auxílios estudantis.  

 O Dossiê Direito e Práxis 15 anos celebra os quinze anos de publicação 

ininterrupta e pontual da Revista Direito e Práxis, sempre com trabalhos estimulantes, 

críticos e provocadores. Mas não é só isso, também propõe uma reflexão profunda sobre 

os desafios do momento presente, com suas crises em várias dimensões da vida e aponta 

caminhos para os tipos de contribuição que a pesquisa jurídica crítica oferece. Os artigos 

trazem contribuições de alto nível sobre temas presentes na crise múltipla do 

contemporâneo, tais como plataformas digitais, crítica racial, direitos da natureza e o 

antropoceno. Isso, além de apresentarem reflexões sobre a própria crítica do direito, a 
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perspectiva projetual da filosofia do direito e a atualização da ideia de práxis como 

transformação. A leitora e o leitor atentos terão um excelente material para a pesquisa, 

a reflexão e o debate! 

 A Seção de Artigos Inéditos – que desde a edição de março segue o formato da 

publicação contínua - conta com 20 artigos de variadas temáticas incluindo discussões 

sobre direito do trabalho na pandemia, criminologia crítica e a lgbtfobia, mediação, 

direito previdenciário e gênero, direito interamericano, direitos indígenas e 

multiculturalismo, sistema de justiça juvenil e violência policial, capitalismo de vigilância 

e uberização, dentre muitos outros. Cinco destes artigos foram publicados na versão 

bilingue, inglês-português.  

Por fim, Almir Megali Neto nos apresenta a resenha do livro O direito 

constitucional da desigualdade de autoria do professor Antônio Moreira Maués, 

publicado em 2023 pela editora Tirant lo Blanch, enquanto Romulo Cassi Soares de Melo 

nos brinda com a tradução ao português do artigo do professor canadense Arthur Ripstein 

intitulado Além da justiça corretiva e retributiva? Marx e Pachukanis sobre o “estreito 

horizonte do direito burguês” (Beyond Corrective and Retributive Justice? Marx and 

Pashukanis on the “Narrow Horizons of Bourgeois Right”), publicado originalmente em 

2004 no livro Equality, Responsibility, and the Law, do mesmo autor. 

Como sempre, agradecemos a todas e todos que contribuíram para mais essa 

edição da Revista: autoras e autores, tradutoras e tradutores. O trabalho colaborativo é 

fundamental para a qualidade da Revista da nossa publicação! Relembramos que as 

políticas editoriais para as diferentes seções da Revista podem ser acessadas em nossa 

página e que as submissões são permanentes e sempre bem-vindas! Agradecemos, como 

sempre, às autoras e aos autores, avaliadoras e avaliadores e colaboradoras e 

colaboradores pela confiança depositada na Direito e Práxis.  

Boa Leitura!   

Equipe Direito e Práxis 
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Em 2019, quando a Direito e Práxis completou seus 10 anos de atividades ininterruptas, 

fizemos uma chamada de trabalhos propondo um balanço sobre as críticas ao direito 

elaboradas naquele período. Passados cinco ano, no 15º aniversário da DeP, gostaríamos 

de propor um olhar mais prospectivo. Nosso objetivo era convidar autores e autoras a 

examinar as alternativas possíveis, o horizonte a ser construído, a partir das contribuições 

de pesquisas que se debruçassem sobre o potencial do direito no enfrentamento dos 

problemas e desafios das crises social, econômica, política e climática atuais. Em tempos 

de crise, nos quais “o velho está morto e o novo ainda não pode nascer”, convidamos à 

reflexão sobre o papel do direito neste momento de conjuntura crítica: O que a pesquisa 

jurídica crítica nos permite “tornar visível”? Qual contribuição a pesquisa sócio-jurídica 

oferece para a construção de diagnósticos e cenários consistentes sobre os problemas 

sociais atuais? Quais os horizontes de mudança — para o nascimento do novo -, o conceito 

de “práxis”, vindo da filosofia crítica e materialista, pode oferecer para o pensamento 

jurídico? Quais são os pontos nodais das transformações a serem especialmente 

analisados pela pesquisa sócio-jurídica? 

Nesse sentido, publicamos uma Chamada de Trabalhos em setembro de 2023 

estimulando o envio de propostas de artigos que dialogassem com a provocação geral do 

dossiê, acima mencionada, e também aquelas que se propusessem a refletir sobre os 

horizontes do direito analisando algumas de suas diversas dimensões  como “Práxis 
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jurídica como ‘horizonte utópico’ “; “Crise socioecológica e transformação 

socioambiental: alternativas dos movimentos sociais e sociedade civil”; Desafios e 

potenciais da digitalização e inteligência artificial para o fenômeno sócio-jurídico”; 

“Formas de associativismo pelos direitos da natureza”; “Crítica do antropoceno e do 

capitaloceno”; “Exploração, discriminação e violência nas formas de vida e produção 

capitalista e o papel do direito”; “Direito, estado e governança global no mundo pós-

covid-19” dentre outros próximos e transversais. 

Foi com grande alegria que recebemos 87 submissões engajadas com a proposta 

do dossiê, apresentando esforços em pensar os horizontes da crítica do direito. Limitados 

ao pequeno número de artigos que compõem os dossiês da Direito e Práxis, acreditamos 

ter conseguido fazer uma seleção que abrangesse diferentes temáticas, metodologias e 

marcos teóricos, com autores e autoras em diversos estados brasileiros e países. 

Buscando participar deste diálogo, e relembrar os ideais de criação da própria Direito e 

Práxis, nós, seus editores, nos propusemos a oferecer uma retomada dos contornos de 

uma filosofia da práxis, qualificada pela virada ecológica tão presente e pertinente nos 

tempos atuais. 

 Assim, o dossiê é inaugurado com a nossa contribuição - José Ricardo Cunha, 

Carolina Alves Vestena e Bruna Mariz Bataglia Ferreira - , cujo artigo foi intitulado “Práxis 

como transformação: ética, política e direito entre o sujeito e a natureza” (Praxis as 

transformation: ethics, politics, and law between subject and nature) por meio do qual 

retomamos os fundamentos do conceito de filosofia da práxis com base na obra 

gramsciana e suas recepções no debate brasileiro e internacional, para, em seguida, 

dialogar com a filosofia da libertação e uma perspectiva ética de radical alteridade 

submetendo, esta, à inflexão da virada ecológica. Ao final, ressaltamos o papel do direito 

como um campo de disputas, inclusive no que se refere as possibilidades de integração 

entre humano e natureza, para além de uma visão limitada das relações sociais forjada 

sob os paradigmas egocêntrico e antropocêntrico. 

 Na sequência, Julia Ávila Franzoni, professora da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, contribui com seu artigo intitulado “Por uma crítica dos direitos sem garantias” 

(For a critique of rights without guarantees) buscando dialogar, principalmente, com os 

“críticos do Direito”. Sua hipótese de trabalho sugere que “as maneiras de conceber a 

política de emancipação social está atrelada a como diagnosticamos e interpretamos o 

papel atribuído às lutas por direitos”. A leitura potencializada das experiências populares 
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recentes mostram a trama, concreta e conceitual, de uma ecologia organizativa de luta 

social que questiona os repertórios tradicionais de análise crítica. A autora espera, ao fim, 

contribuir com uma reatualização dos repertórios materialistas de análise, em termos 

ecológicos, conhecendo a pluralidade de sujeitos e práticas transformadoras. 

Já no artigo “A filosofia do direito como filosofia projetual: a crítica jusfilosófica 

diante da crise do pensamento utópico” (Philosophy of law as projectual philosophy: the 

juridical-philosophical critique in the crisis of utopian thought), Igor Moraes Santos propõe 

uma retomada da dimensão positiva da crítica que tem o potencial de apresentar o novo 

em tempos de crise do pensamento utópico e da suposta falta de alternativas. Seu foco é 

a filosofia do direito e suas potencialidades de prescrever e oferecer possibilidades de 

futuro. A partir da análise dos trabalhos de Miguel Reale e Mangebeira Unger, sugere que 

“a filosofia do direito possui potencialidades imaginativas que podem ser aproveitadas a 

fim de conceber projetos de novas normas, instituições e sociedades, reaproximando 

pensamento e ação.” 

O quarto artigo do Dossiê escrito por Celso Naoto Kashiura Jr., Oswaldo Akamine 

Jr., ambos da Faculdade de Direito de Sorocaba, e Tarso de Melo, da Strong Business 

School de Santo André, procura pensar a relação entre precarização do trabalho e 

sociedade neoliberal. Sob o título “Plataformas digitais como Aparelho Ideológico de 

Estado: precarização do trabalho e subjetividade jurídica na sociedade neoliberal” (Digital 

platforms as Ideological State Apparatus: precarious work and legal subjectivity in 

neoliberal Society), os autores partem das concepções de Evgeni Pachukanis e de Louis 

Althusser, e as aproximam às reflexões de matriz foucaultiana de Pierre Dardot e Christian 

Laval com o objetivo de propor uma compreensão das plataformas digitais como 

aparelhos ideológicos de Estado que “realiza uma ideologia regional centrada na 

subjetividade empresarial (ideologia do empresariamento de si)”. 

 Na sequência, preocupadas com os rumos da educação jurídica sob um enfoque 

racial, Ana Laura Silva Vilela, da Universidade federal do Oeste da Bahia, Laís da Silva 

Avelar, da Universidade de Brasília, e Raquel Cerqueira Santos, da Universidade do Estado 

da Bahia, escreveram o artigo “A crítica racial à crítica jurídica: uma análise a partir de 

novos cenários da Educação Jurídica” (Racial criticism of Brazilian Critical Legal Studies an 

analysis based on new scenarios of Legal Education). As autoras argumentam pelo 

necessário imbricamento da crítica racial e da crítica jurídica, mostrando o silêncio sobre 

a raça nos debates sobre educação jurídica. Para articular a discussão do texto, abordam 
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os impactos das ações afirmativas e as experiências de docentes negras na Educação 

Jurídica, sugerindo que a crítica e educação jurídicas “não podem seguir inalteradas diante 

de sujeitos racializados cuja presença desvela a branquitude do Direito e oferece novas 

perspectivas epistemológicas”. 

 Sob um diferente enfoque, e tendo como pano de fundo teórico o debate sobre 

os direitos da natureza, Leura Dalla Riva, formada pela Università degli Studi della 

Campania Luigi Vanvitelli na Itália, e Mayra Angélica Rodriguez Avalos, da Universidad 

Nova Spania, no México, nos brindam com o artigo “Los Derechos de la Naturaleza como 

un paradigma contrahegemónico: El uso táctico del derecho en los litigios judiciales y el 

caso Cherán” (Rights of Nature as a counter-hegemonic paradigm: The tactical use of Law 

in legal litigation and the Cherán case). Tomando o direito da natureza como um 

paradigma contra-hegemônico, as autoras buscam focar no uso político do Direito desde 

uma perspectiva marxista, para, ao final, analisar esses usos a partir do estudo do caso de 

Cherán.  

 Também no âmbito de uma crítica que aproximo direito e natureza, o artigo “O 

direito cosmopolítico Munduruku como prática jurídica contra o Antropoceno” (The 

cosmopolitical law of the Munduruku: a legal practice against the Anthropocene) escrito 

por Alessandra Korap Munduruku, da Associação Indígena Pariri, Ana Carolina Alfinito, da 

Fundação Getúlio Vargas e Salvador Schavelzon, da Universidade Federal de São Paulo, 

discutem a tese do Antropoceno e apontam a necessidade de uma “reconfiguração radical 

da política e do direito”. Para isso, sugerem que um caminho possível para essa 

reconfiguração está nas práticas de defesa do território e modo de vida do povo 

Munduruku, especialmente no que se refere ao processo de autodemarcação do 

território Daje Kapap Eypi, localizado no médio curso do rio Tapajós. Contrapondo um 

direito no Antropoceno a um direito cosmopolítico dos Munduruku, os autores chamam 

a atenção para práticas autônomas de tomada de decisão e pela experiência situada e 

viva do território. 

Por fim, mas ainda no âmbito dos diálogos com a virada ecológica, João Telésforo, 

da Universidade de São Paulo, encerra o dossiê com uma crítica ao direito ecológico. Em 

seu artigo intitulado “Towards an Insurgent Ecological Law: limits and potentials of Law 

as an instrument to a just eco-social transition” (Para um Direito Ecológico Insurgente: 

limites e potenciais do direito como instrumento para uma transição ecossocial justa), o 

autor procura contribuir para a superação da subordinação do direito ambiental ao 



vii 
 

 
 Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, Vol. 15, N. 3, 2024, p.i-xii 

Copyright © 2024 Revista Direito e Práxis, Bruna Mariz Bataglia ferreira, Carolina 
Alves Vestena e José Ricardo Cunha 
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2024/87180 | ISSN: 2179-8966 | e87180 

 

crescimento econômico e à maximização do lucro, sob um modelo que desconsidere a 

justiça socioecológica e os limites biofísicos planetários. A partir do conceito de Direito 

Insurgente, o artigo propõe diretrizes para um Direito Ecológico Insurgente, combinando 

a crítica marxista do direito com as contribuições dos movimentos populares “sobre o uso 

de táticas jurídicas em suas lutas por uma transição ecossocial pós-capitalista.” 

Esperamos que a leitura deste Dossiê estimule nossos leitores e leitoras a se 

engajar em reflexões e práticas que tenham como objetivo a transformação do atual 

estado de crise global.  
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